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A FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO , com sede nesta Capital, na Av. São

Luis, 99–Centro–São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob № 60.509.015/0001-01, doravante designado(a)
“CONTRATANTE”, neste ato representada(o) por seu Presidente Sr. Fabricio Moura Moreira, RG 3.470.289
SSP/DF e CPF nº 516.350.032-53 e, pela Diretoria de Tecnologia da Informação , a Sr.ª Sra. Luzia Valéria
Sarno, portadora do RG nº 15.895.647-3 - SSP/SP e CPF nº 088.219.518-20 e o(a) THS TECNOLOGIA
INFORMACAO E COMUNICACAO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.757.593/0001-99, sediado(a) na QS
01 RUA 210 Lote 34 Torre 3 Sala 1210 - Águas Claras, Brasília - DF , doravante designado(a) CONTRATADO,
neste ato representado(a) por Thiago Horozino Ferrari - Socio Administrador (CEO) , inscrito(a) no CPF sob o nº
989.033.061-04, conforme atos constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo nº 14/00007/25/05 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico nº 90397/2025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços contínuos e especializados em Tecnologia da

Informação e Comunicação (TIC), com foco no apoio à operação tecnológica da Fundação para o
Desenvolvimento da Educação (FDE), em atendimento às demandas da Secretaria da Educação do Estado
de São Paulo (SEDUC-SP), conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo
de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo
administrativo em epígrafe.

1.2. Objeto da contratação:
 

ITEM POSTO CATSER
UNID

MEDIDA

SALÁRIO

REFERENCIAL/

MÊS (A)

QTD

(B)

FATOR

K (C)

VALOR

UNITÁRIO

(A*C)

VALOR

MENSAL

(A*C*B)

VALOR TOTAL

1
Analista de Negócios

JR
27332 POSTO R$ 6.000,00 4

1,90 R$

11.410,50
R$ 45.641,99 R$ 547.703,91

2
Analista de Negócios

PL
27332 POSTO R$ 8.000,00 14

1,85 R$

14.800,37

R$

207.205,16

R$

2.486.461,98

3
Analista de Negócios

SR
27332 POSTO R$ 11.000,00 11

1,81 R$

19.885,18

R$

218.736,93

R$

2.624.843,13

4
Supervisor/Coordenador

de Tecnologia
27332 POSTO R$ 15.000,00 9

1,78 R$

26.664,92

R$

239.984,25

R$

2.879.811,04

5 Product Owner (PO) 27332 POSTO R$ 18.000,00 3
1,76 R$

31.749,72
R$ 95.249,17

R$

1.142.990,04

6
Product Manager

(PM)
27332 POSTO R$ 22.000,00 2

1,75 R$

38.529,47
R$ 77.058,93 R$ 924.707,16
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7
Gerente Executivo

de TI
27332 POSTO R$ 28.000,00 4

1,74 R$

48.699,08

R$

194.796,31

R$

2.337.555,73

 
 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses), contados da assinatura do contrato, prorrogável por

até 10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o faça

mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do
vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época
do aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os
seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do

serviço;
d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear qualquer espécie
de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do
Contratante.

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo,
respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021 .

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no âmbito da
contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da
celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:
I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para

atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou
II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o

Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois)
meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a
extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual.

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas na
subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( art. 92, IV, VII e XVIII)
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não é admitida a cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual, mas é permitida a

subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
4.1.1. Poderá(ão) ser subcontratada(s) a(s) seguinte(s) parcela(s) do objeto:

4.1.1.1. Software para gestão de recursos humanos da contratada, acompanhamento de horas, folha
de pagamento dos funcionários alocados na prestação dos serviços, bem como do aplicativo
de ponto eletrônico.

4.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do
subcontratado, bem como responder direta e solidariamente perante o Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.1.3. A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento:
4.1.3.1. Submissão, pelo Contratado, de pedido por escrito e fundamentado de subcontratação

parcial, contendo descrição da parcela do objeto que se pretende subcontratar,
acompanhado de planilha detalhada demonstrando a quantidade e o valor da parcela a ser
subcontratada;

4.1.3.2. Autorização prévia do Contratante, por escrito, para a subcontratação parcial, desde que seja
verificado o cumprimento dos requisitos necessários para a subcontratação;

4.1.3.3. Apresentação pelo Contratado dos documentos do subcontratado de regularidade jurídica,
fiscal, social e trabalhista exigidos na habilitação do certame, bem como de documentação
que comprove a capacidade técnica do subcontratado, nos termos do art. 122, § 1º, da Lei
nº 14.133, de 2021;

4.1.3.4. Análise e autorização da subcontratação parcial pelo Contratante, por escrito, desde que
verificado o preenchimento dos requisitos após exame da documentação do subcontratado
apresentada pelo Contratado. O Contratado poderá substituir o subcontratado cuja
regularidade e capacidade técnica não sejam demonstradas conforme a documentação
exigida na subdivisão anterior, mantido o mesmo objeto, no prazo que lhe for assinalado
pelo Contratante;

4.1.3.5. Apresentação pelo Contratado de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente
celebrado entre o Contratado e o subcontratado, o qual será juntado aos autos do processo
administrativo;

4.1.3.6. Este procedimento é aplicável às hipóteses de substituição do subcontratado.
4.1.4. Os pagamentos serão realizados exclusivamente ao Contratado.
4.1.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 1.078.672,75 (Um milhão, setenta e oito mil, seiscentos e setenta e

dois reais e setenta e cinco centavos), perfazendo o valor total de R$ 12.944.073,00 (doze milhões,
novecentos e quarenta e quatro mil e setenta e três reais).

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado
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dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos
5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as

condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se
impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas
na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a
Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua
proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado

 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais da nota fiscal/fatura no

protocolo da CONTRATANTE, em conformidade com a Cláusula Nona deste instrumento.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da contratada no Banco do Brasil
S/A. em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua reapresentação em caso de
incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.
PARÁGRAFO SEGUNDO
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável,
bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao
atraso verificado.
PARÁGRAFO TERCEIRO
Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar
pela comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei
Estadual nº 12.799/2008.
PARAGRAFO QUARTO
A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que
não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses
anteriores.
PARÁGRAFO QUINTO
O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser feito em consonância com o
artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar Federal nº 116/2003, e respeitando as seguintes
determinações:
I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal aplicável aos serviços

por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de
retenção do tributo, pelo tomador dos serviços;

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:
a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia correspondente do valor da

nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente apresentada e recolher a respectiva
importância em nome da CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal.

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS” ao
emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:
a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a indicação de sua

data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;
b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do ISSQN por meio de

cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço executado e deverá estar referenciado à data de
emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança equivalente, não
haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de
recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a
documentação devida quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.
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d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento
respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

PARÁGRAFO SEXTO
Por ocasião da apresentação ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança
equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço – FGTS nos termos da legislação vigente.
I - As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao período de execução e

tomador de serviço.
II - Se por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento de cobrança equivalente

não houver decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, poderá ser apresentada cópia da documentação
comprobatória do recolhimento referente ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar
a documentação devida quando do vencimento do prazo legal para recolhimento.

III - a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento
respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

PARAGRAFO SÉTIMO
Nos termos do artigo 31 da Lei Federal nº 8.212/1991 e da Instrução Normativa MPS/RFB nº 971, de 13 de
novembro de 2009, a CONTRATANTE deverá efetuar a retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota
fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, obrigando-se a recolher a importância retida, em nome
da CONTRATADA, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão do respectivo documento de cobrança
ou, se não houver expediente bancário naquele dia, até o dia útil imediatamente anterior.
I - Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA

deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”, sendo que:
a) poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos custos de fornecimento incorridos pela

CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas
deverão estar discriminadas no documento de cobrança.

b) a falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança impossibilitará a CONTRATADA de
efetuar sua compensação perante o INSS, ficando a critério do CONTRATANTE proceder à retenção e ao
recolhimento devidos sobre o valor bruto do documento de cobrança, ou, em alternativa, devolvê-lo à
CONTRATADA.

II - Quando da apresentação do documento de cobrança, a CONTRATADA deverá elaborar e entregar ao
CONTRATANTE os seguintes documentos:
a) cópia da folha de pagamento específica para os serviços realizados sob o contrato, identificando o número

do contrato, a Unidade que o administra, relacionando respectivamente todos os segurados colocados à
disposição desta e informando:
• nome dos segurados;
• cargo ou função;
• remuneração discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à incidência das contribuições

previdenciárias;
• descontos legais;
• quantidade de quotas e valor pago à título de salário-família;
• totalização por rubrica e geral;
• resumo geral consolidado da folha de pagamento; e

b) demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, individualizado por CONTRATANTE, com as
seguintes informações:
• nome e CNPJ do CONTRATANTE;
• data de emissão do documento de cobrança;
• número do documento de cobrança;
• valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de cobrança.
• totalização dos valores e sua consolidação.

c) os documentos solicitados nas alíneas anteriores deverão ser entregues ao CONTRATANTE na mesma
oportunidade da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente.

 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X)
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7.1. Os preços inicialmente ajustados poderão ser repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do Contratado.

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data

de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a
proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

b . Para os demais custos, decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra) : a partir da data da
apresentação da proposta.

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.
7 .3 .1 . Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,

independentemente daquela em que apostilada.
7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da

anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir
a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de
mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços (art. 135, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021).

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais
decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou
dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias (art. 135, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

7.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a
Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos
relacionados ao exercício da atividade (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

7.8. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a
demonstração analítica da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção coletiva ou sentença normativa da categoria
profissional abrangida pelo contrato que fundamenta a repactuação.
7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio

Coletivo de Trabalho visa a repassar integralmente a variação de custos da mão de obra decorrente
desses instrumentos.

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos demais custos, decorrentes do mercado (não
relativos a mão de obra), a respectiva variação será apurada mediante a aplicação do índice de
reajustamento IPC-FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade, observando a data de referência e o interregno mínimo definidos nesta cláusula, com
base na seguinte fórmula:
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajustamento procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão de

obra) a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da

proposta ou à data do último reajustamento aplicado;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento
7.9.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.9.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado (não
relativos a mão de obra) será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.9.3. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
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adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.9.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado (não relativos a
mão de obra), por meio de termo aditivo.

7.10. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão
de obra), o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes
da planilha contratual.

7.11. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra
vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso,
à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a
repactuação.

7.12. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que
assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações
futuras.

7.13. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas
em relação à diferença porventura existente.

7.14. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.15. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção coletiva
ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder
aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito
futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.16. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente,
hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.17. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação em até 01 (um) mês, contado a partir da data em que
for apresentada, pelo Contratado, solicitação acompanhada de documentação contendo demonstração
analítica da variação dos custos a serem repactuados (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º, da Lei nº 14.133, de
2021).
7.17.1. O prazo referido na subdivisão anterior não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou

apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos
custos.

7.18. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.
7.19. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da
Lei nº 14.133, de 2021 .

7.20. Se ocorrer repactuação para valor maior, o Contratado deverá complementar a garantia contratual que tenha
sido anteriormente prestada, caso exigida neste instrumento, de modo que se mantenha a proporção inicial
em relação ao valor contratado.

7.21. Caso ocorra majoração da tarifa de transporte público, será facultada a revisão de item relativo a valores
pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços que constitui parte
integrante do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os
preços contratados. Caso sejam preenchidos os requisitos legais, a revisão dos custos relativos ao vale-
transporte será formalizada por termo aditivo a este Contrato.

 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a
documentação que o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do
Contratado;
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa, para efeito

de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Não praticar atos de intervenção indevida na gestão interna do Contratado, tais como (art. 48 da Lei nº

14.133, de 2021):
I) indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;
II) fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo Contratado;
III) estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do Contratado;
IV) definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
V) demandar a funcionário do Contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;
V I ) realizar outras exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do

Contratado;
8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das

medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 30 (trinta)
dias para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação
motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que
estabeleça prazo específico;

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado a partir da conclusão da instrução do
requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o
disposto no parágrafo único do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais

8.1.13. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o caso
estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

8.1.14. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores
e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a
cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará
enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para
adequada instrução do requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da

documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do

contrato;
9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo

Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá
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designar outro para o exercício da atividade;
9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior ( art. 137, II,

da Lei nº 14.133, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e à legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida
na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que
desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá
atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas
Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido
exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de
Débitos Trabalhistas;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio
Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do art.
121 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução dos serviços;

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do objeto;

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;

9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o
disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
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reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021 );
9.1.17. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 );

9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou
inadequada utilização;

9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo
de atividade;

9.1.20. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na
execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

9.1.21. Garantir o acesso do Contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do objeto;

9.1.22. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência,
no prazo determinado;

9.1.23. Prestar os serviços conforme os parâmetros e rotinas estabelecidos, utilizando todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, e normas da legislação;

9.1.24. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-
transporte;

9.1.25. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do
pagamento por parte do Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o
Contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que o Contratante analise sua plausibilidade e
possa verificar a realização do pagamento;

9.1.26. Autorizar o Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e
realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem
como a fazer o desconto das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo
das sanções cabíveis;

9.1.27. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente;

9.1.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos profissionais alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;

9.1.29. Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
9.1.30. Instruir seus profissionais a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante
toda e qualquer eventual ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.1.31. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele
inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
9.1.31.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, quando disponível, com o objetivo
de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado;

9.1.31.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados que necessitem dessa providência para acesso às informações de seu
interesse, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos
serviços ou da admissão do empregado, admitindo-se que essa providência seja
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substituída por outro meio comprovadamente eficaz de acesso a essas informações;
9.1.32. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível;
9.1.33. Não se beneficiar do regime tributário do Simples Nacional em caso de enquadramento em uma das

vedações da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 ;
9.1.33.1. Quando for o caso, se caracterizado enquadramento em uma das vedações da Lei

Complementar nº 123, de 2006, o Contratado deverá requerer ao órgão fazendário
competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente
àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e
§ 1º, inciso II, do mesmo diploma legal, apresentando ao Contratante a comprovação da
exclusão ou o seu respectivo protocolo;

9.1.34. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas,
sem perda de informações, podendo ser exigida do Contratado, inclusive, a capacitação dos técnicos
do Contratante ou do novo fornecedor que continuará a execução dos serviços;

9.1.35. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do
Contratado.
9.1.35.1. Considerando que o objeto da contratação envolve a elaboração de projeto relativo a obra

imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão de todos os direitos
patrimoniais a que se refere a subdivisão anterior inclui o fornecimento de todos os dados,
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção,
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra, nos
termos do § 1º do art. 93 da Lei nº 14.133, de 2021

9.1.36. Cumprir as disposições constantes no Código de Ética e de Conduta da FDE vigente, disponível no
site www.fde.sp.gov.br, sob pena das sanções previstas pelo seu descumprimento

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013 , e ao Decreto estadual nº 69.588/2025, o Contratado se compromete
a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à
Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que
seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste
contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados,
caso permitida a subcontratação.
9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à

extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções
penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de
responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013 , e o Decreto estadual nº 69.588/2025.

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 9º da
Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do
inciso IV do art. 14 e/ou parágrafo único do art. 48 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021 .
9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de 2024 .
 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto

deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
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(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais normas
legais e regulamentares aplicáveis.

10 .2 . O Contratado não poderá realizar subcontratação, tampouco divulgar dados pessoais a qualquer
subcontratado, ou substituir subcontratado, exceto se previamente autorizada de forma específica e por
escrito pelo Contratante.

10.3. O Contratado deve tomar medidas razoáveis para assegurar que empregados, prepostos ou colaboradores de
qualquer subcontratado que necessitem conhecer/acessar dados pessoais relacionados à execução deste
contrato estejam sujeitos a compromissos de confidencialidade ou obrigações profissionais de
confidencialidade, e cumprir, no tocante à subcontratação, todas as disposições aplicáveis da Lei nº 13.709,
de 2018.

10.4. A subcontratação, mesmo quando autorizada pelo Contratante, não exime o Contratado das obrigações
decorrentes deste contrato, de modo que o Contratado permanecerá por elas integralmente responsável
perante o Contratante, inclusive na hipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratado.

 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96 da Lei nº

14.133, de 2021, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, observando-se para a
definição e aplicação desse percentual, quando o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do referido
diploma legal.

11.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de vigência
contratual.

11.3. Caso seja feita opção pela modalidade de seguro-garantia:
11.3.1. A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o

Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
11.3.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora,
observando-se, quando for o caso, o disposto no § 2º do artigo 96 e no parágrafo único do artigo 97
da Lei nº 14.133, de 2021 .

11.3.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período
fique descoberto, nas condições estabelecidas pelo parágrafo único do artigo 97, c/c o § 2º do artigo
96 da Lei nº 14.133, de 2021 .

11.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução
ou o adimplemento pela Administração.

11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
11.5.1. prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;
11.5.2. multas moratórias e compensatórias aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e
11.5.3. obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS relacionadas à contratação não

adimplidas pelo Contratado, quando couber.
11.6. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as seguintes:

11.6.1. Caso fortuito ou força maior;
11.6.2. Descumprimento das obrigações pelo Contratado decorrentes de atos ou fatos imputáveis

exclusivamente ao Contratante;
11.6.3. Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou regulamentar.

11.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros.

11.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, contados da data
em que for notificado pelo Contratante para fazê-lo.

11.9. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
11.9.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art.

Contrato 14/00007/25/05 (0093080829)         SEI 229.00014514/2025-06 / pg. 12

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137%C2%A74


137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
11.9.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022 .

11.10. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda que a
notificação quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (§ 4º do artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021 ) ou a comunicação do sinistro pelo Contratante
ocorra após expirada a vigência da contratação ou a validade da garantia.

11.11. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta-fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

11.12. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.

11.14. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.
11.15. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente

no Termo de Referência.
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 .

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

12.3. Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

12.4. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da
subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida
subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.6. Multa, calculada nas seguintes condições:
a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução total e/ou por sua não

assinatura;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre a parcela não cumprida do contrato, pela inexecução parcial;
c) Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na execução do objeto do contrato calculada sobre o valor da

parcela executada com atraso, até o 10º dia de atraso;
d) Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso na execução do objeto do contrato calculada sobre o valor

da parcela executada com atraso, a partir do 11º dia de atraso;
e) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de descumprimento de qualquer das

condições ajustadas cujas sanções não estejam previstas nesta cláusula;
12.7. As multas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” desta cláusula são cumulativas e serão aplicadas até o limite

de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, com a possibilidade de extinção do mesmo.
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12.8. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.9. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato ( art. 156, § 7º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada
judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.13. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
12.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021 , ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.16. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX)
13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a

139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.2. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da

Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021 , bem como no art. 1º, § 2º, item 3, do Decreto
estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº 57.159, de 2011 , na
hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, com relação de
subordinação ou dependência, quando o Contratado for sociedade cooperativa (se admitida a
participação/contratação de cooperativa).

13.3. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021 ,
devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

13.4. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

13.7. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível
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o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de
nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público,
observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021 , conferindo-se ao Contratado
oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução

 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses
serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-
base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento,
respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021 .

14.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 , admitindo-se que, nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ).

14.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

14.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 08046
II. Fonte de Recursos: 1.500.1.001
III. Programa de Trabalho: 12.122.0815.6178
IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.40
V. Nota de Empenho: 2025NE00222
15.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento

 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e disposições

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.
 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021 , e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011 , c/c art.
22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023 .
 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo  para dirimir quaisquer questões que
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decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art.
92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via

que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os
efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.
 
 
São Paulo,
 
PELA FUNDAÇÃO:
 
FABRICIO MOURA MOREIRA
Presidente
RG: 3.470.289 SSP/DF
CPF: 516.350.032-53
 
 
LUZIA VALÉRIA SARNO
Diretora de Tecnologia da Informação
RG 15.895.647-3
CPF 088.219.518-20
 
 
 
PELA CONTRATADA:
 
THS TECNOLOGIA INFORMACAO E COMUNICACAO LTDA
Nome: THIAGO HOROZINO FERRARI
RG: 2242892
CPF: 989.033.061-04
 
 
TESTEMUNHAS
 
 
 
HELIA APARECIDA ARISA
ASSISTENTE II
CPF: 077.523.308-09
 
 
MARIA MARILUCE DA SILVA DIAS
ASSISTENTE I
CPF: 090.912.378-05

 

 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FDE
CONTRATADA: THS TECNOLOGIA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO LTDA
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 14/00007/25/05 - Pregão Eletrônico 90397/2025 - SEI 229.00014514/2025-06
OBJETO: Contratação de serviços contínuos e especializados em Tecnologia da Informação e Comunicação
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(TIC), com foco no apoio à operação tecnológica da Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE),
em atendimento às demandas da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEDUC-SP)
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:

a ) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual,
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b ) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c ) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais,
conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das
Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b ) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de

defesa, interpor recursos e o que mais couber.
 
LOCAL e DATA:
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE - ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE -
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME - RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Nome: FABRICIO MOURA MOREIRA
Cargo: PRESIDENTE
CPF: 516.350.032-53
Assinatura: ______________________________________________________
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: LUZIA VALERIA SARNO
Cargo: DIRETORA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
CPF: 088.219.518-20
Assinatura: ______________________________________________________
 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: ARTHUR SOARES NASCIMENTO
Cargo: RESPONDENDO PELA GERÊNCIA DE PRODUTOS DIGITAIS – PORTARIA 139/2025
CPF: 425.487.038-86
Assinatura: ______________________________________________________
 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS:
PREGOEIRO:
Nome: GLAUCIA BEATRIZ RIBEIRO DA SILVA
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Cargo: ASSISTENTE I
CPF: 181.658.808-37
Assinatura: ______________________________________________________
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pela contratada:
Nome: THIAGO HOROZINO FERRARI
Cargo: SOCIO ADMINISTRADOR (CEO)
CPF: 989.033.061-04
Assinatura: ______________________________________________________

 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA
FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação

(Processo Administrativo n° 229.00014514/2025-06)
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de serviços contínuos e especializados em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), com

foco no apoio à operação tecnológica da Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), em
atendimento às demandas da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEDUC-SP), que
contemplam a gestão de produtos digitais, apoio à modelagem de processos, planejamento estratégico,
implantação de metodologias ágeis e fortalecimento da governança institucional a serem executados com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, por meio de postos de serviço, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões
na forma de itens que compõem este instrumento.
 

ITEM POSTO CATSER
UNID

MEDIDA

SALÁRIO

REFERENCIAL/

MÊS (A)

QTD

(B)

FATOR

K (C)

VALOR

UNITÁRIO

(A*C)

VALOR

MENSAL

(A*C*B)

VALOR

TOTAL

1
Analista de Negócios

JR
27332 POSTO R$ 6.000,00 4

2,91 R$ 17.460,00 R$

69.840,00

R$

838.080,00

2
Analista de Negócios

PL
27332 POSTO R$ 8.000,00 14

2,79 R$ 22.320,00 R$

312.480,00

R$

3.749.760,00

3
Analista de Negócios

SR
27332 POSTO R$ 11.000,00 11

2,69 R$ 29.590,00 R$

325.490,00

R$

3.905.880,00

4
Supervisor/Coordenador

de Tecnologia
27332 POSTO R$ 15.000,00 9

2,61 R$ 39.150,00 R$

352.350,00

R$

4.228.200,00

5 Product Owner (PO) 27332 POSTO R$ 18.000,00 3
2,58 R$ 46.440,00 R$

139.320,00

R$

1.671.840,00

6 Product Manager (PM) 27332 POSTO R$ 22.000,00 2
2,55 R$ 56.100,00 R$

112.200,00

R$

1.346.400,00

7
Gerente Executivo de

TI
27332 POSTO R$ 28.000,00 4

2,52 R$ 70.560,00 R$

282.240,00

R$

3.386.880,00

 
1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e

as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de

dezembro de 2023.
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1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto
estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1 .2 . Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de
outubro de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3.1. O serviço é enquadrado como serviço contínuo, tendo em vista a necessidade de acompanhamento

rotineiro da prestação dos serviços.
1.4. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.
1.5. O valor constante na tabela 1, na coluna “salário/mês” não corresponde ao valor global do posto.

1.5.1. A coluna “salário/mês” considera apenas o salário base que o profissional alocado no posto deverá
perceber, de modo que a contratada deverá informar, por meio da proposta comercial (ADENDO IV
deste Termo de Referência) o valor global do posto que deverá incluir todos os encargos trabalhistas,
fiscais e previdenciários.

Subcontratação
1.6. É admitida a subcontratação parcial do objeto, parcial do objeto no que diz respeito a software para gestão de

recursos humanos da contratada, acompanhamento de horas, folha de pagamento dos funcionários alocados
na prestação dos serviços, bem como do aplicativo de ponto eletrônico. A possibilidade de subcontratação
não exonera a Contratada das obrigações decorrentes do objeto do contrato.

 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de garantir a continuidade, eficiência e evolução das
soluções digitais que sustentam as políticas públicas educacionais do Estado de São Paulo, conforme
previsto no artigo 18, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021. A terceirização de atividades acessórias e
complementares à gestão de produtos digitais, como análise de negócios e sistemas, permite à Fundação
para o Desenvolvimento da Educação (FDE) concentrar esforços em sua atividade-fim, enquanto assegura
suporte técnico qualificado para atender às crescentes demandas da Secretaria da Educação do Estado de
São Paulo (SEDUC-SP).
Nos últimos anos, a SEDUC-SP e a FDE investiram fortemente na informatização de processos e na
ampliação do parque tecnológico, que hoje conta com mais de 100 sistemas e aplicações administrativas e
pedagógicas, além de cerca de 1 milhão de equipamentos. A contratação de postos de serviço
especializados visa garantir o acompanhamento do aumento da demanda por meio da alocação de
profissionais capacitados para atuar na integração de sistemas, na análise de requisitos e no
acompanhamento de projetos, promovendo maior alinhamento entre tecnologia e as necessidades
operacionais e pedagógicas da rede estadual
Atualmente, os contratos vigentes com fornecedores como Prodesp não são suficientes para atender à
complexidade e à escala das operações tecnológicas da SEDUC-SP e da FDE. A sobrecarga das equipes
internas, aliada à fragmentação das responsabilidades, tem gerado atrasos, retrabalho e baixa eficiência na
entrega de soluções. A contratação proposta visa consolidar uma gestão centralizada e coordenada,
promovendo maior controle sobre escopo, prazos e qualidade, além de facilitar a interoperabilidade entre
sistemas e a adoção uniforme de práticas ágeis e metodologias reconhecidas no mercado.
A contratação em lote único de empresa especializada assegura a padronização técnica, a coerência
metodológica e a rastreabilidade das entregas, evitando a fragmentação contratual e a sobreposição de
responsabilidades. Essa abordagem favorece o ganho de escala, reduz custos operacionais e
administrativos, e permite negociações mais vantajosas, tornando o processo mais atrativo para o mercado.
Em consonância com os princípios da governança pública, essa solução representa a alternativa mais
eficiente e sustentável para garantir o suporte técnico necessário à transformação digital da educação pública
paulista.
A contratação objetiva a execução indireta dos serviços a serem realizados por meio de empresa
especializada na terceirização de serviços empresa especializada para fornecimento de mão de obra
qualificada em gestão de produtos de TI, com foco na operação, sustentação e integração de sistemas,
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gestão de demandas, acompanhamento de projetos e apoio técnico à transformação digital da rede estadual
de ensino, cuja proposta deverá englobar o fornecimento da mão de obra e todos os custos envolvidos,
incluindo sistema (software) para acompanhamento do cumprimento das obrigações e da execução pelo
gestor do contrato.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto estadual
nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:
I) ID PCA no PNCP: 98/2025;
II) Data de publicação no PNCP: 07/08/2025;
III) Id do item no PCA: 81101-202/2025;
IV) Classe/Grupo: 173;
V) Identificador da Futura Contratação: 229.00014514/2025-06.

 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.2. A descrição da solução encontra-se detalhada no ADENDO I – Descrição da Solução, bem como em seção
específica do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. Em síntese, a contratação
proposta contempla a alocação de postos de serviço especializados em tecnologia da informação e gestão
de produtos digitais, com o objetivo de assegurar a continuidade, eficiência e qualidade na operação e
evolução dos sistemas utilizados pela FDE e pela SEDUC- SP.
Esses profissionais atuarão de forma integrada às equipes técnicas e funcionais da FDE e da SEDUC-SP,
promovendo o alinhamento entre áreas de negócio e tecnologia, e garantindo a gestão eficaz do ciclo de vida
dos produtos digitais. Suas atribuições incluem o levantamento e documentação de requisitos, priorização de
demandas, acompanhamento do desenvolvimento de soluções e validação das entregas, sempre em
conformidade com os objetivos estratégicos da Administração Pública.
A atuação será orientada por metodologias ágeis como Scrum e Kanban, frameworks de gestão de serviços
como ITIL, e práticas de modelagem de processos baseadas em BPMN. Essas abordagens visam assegurar
entregas iterativas, rastreáveis e de alto valor agregado, promovendo a transparência e a adaptabilidade dos
projetos frente às necessidades da rede estadual de ensino 1.
Além disso, os profissionais contratados serão responsáveis por facilitar a comunicação entre stakeholders,
conduzir reuniões de planejamento, revisões de sprint e outras cerimônias ágeis, bem como realizar análises
de mercado e benchmarking para identificar oportunidades de melhoria e inovação melhor pasta. A
participação ativa nos processos de testes e validação de qualidade será essencial para garantir que os
produtos entregues estejam em conformidade com os padrões técnicos e operacionais exigidos pela FDE e
pela SEDUC-SP.
Dessa forma, a contratação de postos de serviço especializados representa uma solução estratégica e
completa para apoiar a transformação digital da educação pública paulista, assegurando a interoperabilidade
dos sistemas, a eficiência na gestão de demandas e a sustentabilidade das soluções tecnológicas
implantadas.

 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os

seguintes requisitos:
4.1.1. Deverá ser observada a Lei Estadual nº 13.798, de 2009, que instituiu a Política Estadual de Mudanças

Climáticas – PEMC, tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao desafio
das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações necessárias aos
impactos derivados das mudanças climáticas e contribuir para reduzir ou estabilizar a concentração
dos gases de efeito estufa na atmosfera;

4.1.2. Deve ser observado o disposto no Decreta Estadual nº 53.336/2008, que institui o Programa Estadual
de Contratações Públicas Sustentáveis;
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4.1.3. A contratada deverá seguir as práticas de sustentabilidade estabelecidas em leis, decretos e
resoluções de órgãos ambientais, respeitando as medidas e ações destinadas a prevenir ou corrigir
danos ao meio ambiente, além de garantir a segurança na execução do objeto contratado.

Garantia da contratação
4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 , no

percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
4.3. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à celebração da contratação, o

fornecedor deverá prestar garantia, podendo optar por uma das seguintes modalidades:
I - Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do

Contratante no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção monetária do valor depositado;
II - Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
competente;

III - Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a renúncia expressa
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. Será admitida fiança bancária emitida por banco
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;

IV - Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados em conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria.
Caso tal cobertura não conste expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar
declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é
suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados em conformidade com a subdivisão
posterior, observada a legislação que rege a matéria;

V - Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização conforme a modalidade
instrumento de garantia custeados por pagamento único, com resgate pelo valor total, emitidos com
observância da legislação que rege a matéria.

4.4. A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da contratação, caracterizando
descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando o fornecedor vencedor às sanções previstas nas
normas pertinentes.

4.5. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à garantia da contratação.
Vistoria
4.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá as dinâmicas detalhada no ADENDO II – Modelo de Execução do objeto, contido

neste Termo de Referência, que outros, descreve: 5.1.1.Início da execução do objeto: 48 (quarenta e oito)
horas a contar da assinatura do contrato;
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e

periodicidade de execução do trabalho:
5.1.3. Alocação de profissional no posto: até 15 (quinze) dias úteis;

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) endereço(s): Avenida São Luís, 99 - República, São Paulo, SP,

CEP: 01046-001;
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Os serviços serão prestados de segunda a sexta feira, das

07h às 20h, conforme necessidade da área em que o profissional será alocado, observando a jornada de 40
(quarenta) horas semanais:
5.3.1. A contratante poderá redistribuir os postos de trabalho e/ou alterar os horários, de acordo com o

interesse público, observando à legislação pertinente;
5.3.2. Os serviços poderão ser prestados em modelo híbrido ou teletrabalho conforme legislação vigente e ou

convenção coletiva, desde que autorizado pela contratante conforme necessidade da área em que o
profissional será alocado.
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Rotinas a serem cumpridas
5.4. A execução contratual observará as rotinas contidas no ADENDO II – Modelo de Execução do objeto, que

envolvem uma série de procedimentos para executar o serviço como: frequência e jornada do trabalho, ponto
eletrônico, sistema de acompanhamento/gestão, procedimentos de substituição de postos e controle de
jornada

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. Contratação de serviços terceirizados de natureza contínua, acessória, auxiliar ou instrumental;
5.5.2. Terceirização com dedicação de mão de obra exclusiva;
5.5.3. Contratação por posto, jornada de 40 (quarenta) horas semanais, conformidade e experiências

previamente estabelecidas;
5.5.4. Seleção de profissionais que estejam condizentes com os requisitos previamente estabelecidos.
5.5.5. O valor dos postos de serviço deverá considerar, conforme ADENDO I:

5.5.5.1. Previsão de horas extras excepcionais limitadas;
5.5.5.2. Previsão de comparecimento em eventos;
5.5.5.3. Disponibilização de equipamento de trabalho.

Especificação da garantia do serviço
5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).
Uniformes
5.7 . A contratada deverá orientar os profissionais alocados quanto a utilização de vestimentas que sejam

condizentes com a moralidade administrativa.
5.8. Não haverá necessidade de padronização de vestimenta com o uso de uniformes.
Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.9. Quando do término de execução contratual, a contratada comprometer-se-á a disponibilizar os seguintes

documentos:
5.9.1. Relatório individualizado das atividades em execução, contendo status de cada ação;

 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto
6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.7. O Contratado deverá manter preposto no local da execução do objeto durante o horário comercial, no mínimo,

1 (uma) vez durante a semana.
6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do

Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.
Rotinas de Fiscalização
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s)
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respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,  caput).
Fiscalização Técnica
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, § 1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023 ,
art. 17, II).

6.12. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 ,
art. 17, III).

6.13. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade
de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 17, IV).

6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021 , artigo 117, § 2º).

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art.
17, II).

6.16. A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente a execução dos serviços através do
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no ADENDO III – IMR, para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, que poderá acarretar o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos.

6.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
requerer ao Contratado a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto do Contratado a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.
6.20. O Contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade,

que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos
fatores redutores que sejam previstos na documentação que compõe a contratação, devem ser aplicadas
sanções ao Contratado de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.22. É vedada a atribuição ao Contratado da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por
ele realizada.

6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos na Lei nº 14.133, de 2021  (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , artigo 17,
parágrafo único, 6).

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento do Contratado que contenha a relação detalhada destes, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso (art. 47, § 2º, Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 05, de 2017, c/c a Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 2022 , e o artigo 1º, VII, do
Decreto estadual nº 67.608, de 2023 ).

6.26. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
6.26.1. Os servidores indicados para atuar como fiscais setoriais deverão acompanhar as ocorrências
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relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização do
observado;

6.26.2. Os fiscais setoriais deverão informar ao gestor do contrato, em tempo hábil e no formato acordado,
acerca de situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que este atue conforme as medidas saneadoras.

6.27. A fiscalização de que trata este item 6 não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade do Contratante.

6.28. As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização técnica não excluem a incidência
de outras regras da legislação que disciplina a fiscalização contratual.

6.29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa
6.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6 .31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.32. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução da contratação (os
documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da
Administração), no caso de Contratado que mantém vínculos regidos pela Consolidaç ão das Leis do
Trabalho (CLT):
6.33.1. No 1º (primeiro) mês da prestação dos serviços, o Contratado deverá apresentar a seguinte

documentação:
6.33.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de

trabalho, número da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

6.33.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinada pelo Contratado;

6.33.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados do Contratado que prestarão os serviços;
6.33.1.4. Cópia de Acordo Coletivo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Sentença Normativa

vigentes, e, ao longo da vigência da contratação, do(s) instrumento(s) que o suceda(m); e
comprovação de capital social integralizado compatível com o número de empregados, na
forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019, de 1974.

6.33.2. Até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços (ou último dia do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, se não houver equivalente), o Contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos, quando não for possível a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf)
ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações:
6.33.2.1. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
6.33.2.2. Certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou

Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins
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de habilitação neste instrumento;
6.33.2.3. Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF - FGTS); e
6.33.2.4. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;

6.33.3. Quando solicitado pelo Contratante e no prazo fixado, o Contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização da contratação os documentos comprobatórios do cumprimento das
obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação a
qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução da contratação, em especial quanto
aos seguintes documentos, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços (art. 50 da Lei nº
14.133, de 2021):
6.33.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado;
6.33.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como tomador o Contratante;
6.33.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos

de depósitos bancários;
6.33.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação,

entre outros) e de cumprimento de outras exigências a que estiver obrigado por força de lei,
acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho; e

6.33.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou pelo contrato;

6.33.4. O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação cópia da
documentação abaixo relacionada, quando da extinção do contrato, até 10 (dez) dias após o último
mês de prestação dos serviços:
6.33.4.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados que realizaram o serviço,

nos termos da legislação em vigor, ou documentação que comprove que os empregados
serão realocados em outra atividade do Contratado sem extinção de seus contratos de
trabalho;

6.33.4.2. Documentação relativa à concessão de Aviso Prévio Trabalhado ou Indenizado, e ao
pagamento de verbas rescisórias que forem devidas, referentes às rescisões contratuais,
de forma a comprovar a quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados;

6.33.4.3. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;

6.33.4.4. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado; e

6.33.4.5. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
6.34. Nas hipóteses de exigência de comprovações de que tratam as subdivisões anteriores, a não apresentação

dos documentos solicitados pela fiscalização contratual no prazo por ela fixado acarretará a aplicação de
multa ao Contratado, conforme previsto no instrumento da contratação (art. 50 da Lei nº 14.133, de 2021 ).

6.35. Sempre que houver admissão de novo empregado pelo Contratado, os documentos correspondentes aos
exigidos no 1º (primeiro) mês da prestação dos serviços conforme esta seção deverão ser apresentados em
relação a cada novo empregado. O desligamento de empregados no curso do contrato administrativo deve
ser devidamente comunicado ao Contratante, com a apresentação pelo Contratado de toda a documentação
pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato
administrativo.

6.36. O Contratante deverá analisar a documentação exigida por ocasião da extinção da contratação conforme esta
seção no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta)
dias, justificadamente.

6.37. A cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, o Contratado deverá encaminhar
termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a
tentativa de sua obtenção, relativamente aos empregados alocados em dedicação exclusiva, na prestação de
serviços contratados, observando-se as seguintes disposições:
6.37.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos

Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT;
6.37.2. Para fins de comprovação da tentativa a que se refere a subdivisão anterior, será aceito qualquer

meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de
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negociação, dentre outros;
6.37.3. Não haverá pagamento adicional pelo Contratante ao Contratado em razão do cumprimento das

obrigações previstas na subdivisão anterior.
6.38. No caso de entidades diversas, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações

decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.
6.39. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por
servidor da Administração.

6.40. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, o Contratante oficiará
à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.41. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o Contratante oficiará ao
Ministério do Trabalho e Emprego.

6.42. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado, incluindo
o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias
ou para com o FGTS, ou a não manutenção das condições de habilitação pelo Contratado, ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento da contratação e na legislação vigente,
podendo culminar em extinção contratual, por ato unilateral e escrito do Contratante, com base nos arts. 50 e
121 da Lei nº 14.133, de 2021 .
6.42.1. O Contratante adotará as medidas cabíveis para assegurar o cumprimento das obrigações

trabalhistas e demais obrigações contratuais pelo Contratado sempre que identificar descumprimento,
inclusive quando for cientificado dessa circunstância por meio do recebimento de notificação formal
enviada por trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou
outro meio idôneo.

6.43. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado e reterá o pagamento da
fatura mensal, até que a situação seja regularizada (art. 121, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
6.43.1. Não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do Contratado no prazo de 15 (quinze) dias,

o Contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do
Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, que serão
deduzidas do pagamento devido ao Contratado.
6.43.1.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas na subdivisão acima.
6.43.1.2. Os pagamentos das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado não

configuram vínculo empregatício, tampouco implicam a assunção de responsabilidade pelo
Contratante em relação aos empregados do Contratado por quaisquer obrigações dele
decorrentes.

6.44. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo Contratado, do pagamento
de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra
alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.45. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.

6.46. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.47. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021 .

6.48. As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização administrativa não excluem a
incidência de outras regras da legislação que disciplina a fiscalização contratual.

6.49. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar
a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e
com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

Gestor do Contrato
6.50. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
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setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.51. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 16, inciso
IX).

6.52. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6 . 5 3 . O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso ( Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.54. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.55. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto
no ADENDO III – Instrumento de Medição de Resultados (IMR), para aferição da qualidade da prestação dos
serviços;
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo

das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados;
7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a

qualidade mínima exigida; ou
7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação

dos serviços.
7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. Critérios de Avaliação:
7.3.1.1. Cobertura de Postos: Avaliação da proporção de postos de trabalho preenchidos em relação

ao total a ser contratado;
7.3.1.2. Jornada Completa ou Parcial: Verificação do cumprimento da Jornada de trabalho

estabelecida para cada funcionário;
7.3.1.3. Alcance de Metas: Verificação do alcance das metas estabelecidas no Instrumento de

Medição de Resultados (IMR);
7.3.2. Procedimentos de Avaliação:

7.3.2.1. Avaliação Periódica;
7.3.2.2. Avaliação dos critérios mencionados será realizada de forma periódica;
7.3.2.3. Os resultados da avaliação serão documentados e comunicados à contratada, que terá a

oportunidade de apresentar eventuais justificativas ou planos de melhoria, quando aplicável;
7.3.3. Procedimentos de Pagamento:

7.3.3.1. Critérios de Pagamento;
7.3.3.2. O pagamento será efetuado com base nos resultados da avaliação conforme os critérios
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estabelecidos;
7.3.3.3. A contratante reserva-se o direito de reter pagamentos na eventualidade de descumprimentos

dos critérios;
7.3.3.4. Eventuais ajustes nos pagamentos poderão ser realizados após a revisão dos resultados da

avaliação, mediante acordo entre as partes;
7.3.3.5. Os fiscais setoriais do contrato deverão compulsar os resultados das avaliações de execução

do objeto, realizada pelo gestor do contrato, visando à análise do desempenho e a qualidade
dos serviços prestados;

7.3.3.6. Só serão pagos os postos de trabalho efetivamente ocupados, de acordo com as métricas
estabelecidas no IMR (ADENDO III)

Do recebimento
7.4 . Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e

administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133 , de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual
nº 68.220, de 2023).

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de
2023).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto
estadual nº 68.220, de 2023).

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará a periodicidade
mensal:
7.9.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato;

7.9.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e
às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da
Lei nº 14.133, de 2021).

7.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

7.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
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7.15.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.15.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.15.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas;

7.15.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização; e

7.15.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , com a
comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito
de liquidação e pagamento.

7.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para

fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de
novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

7.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133,
de 2021.

7.23. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018  c/c Decreto estadual
nº 67.608, de 2023).

7.24. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.

7.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem
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como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.26. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento
7.28. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou

documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023 .

7.29. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, 2023 , c/c o art. 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao
mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento
7.30. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome

do Contratado no Banco do Brasil S/A.
7.30.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do

Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–
CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros
estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.32. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda

que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas
em meses anteriores.
7.32.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade pregão,

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Regime de Execução
8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste

item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;
8.5. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
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Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 ;

8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação - ICMS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.16. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.

Qualificação Econômico-Financeira
8.17. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate

de sociedade simples;
8.18. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário

individual ou sociedade empresária;
8.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais, comprovando:
a) Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
8.19.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
8.19.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.19.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o
caso, ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável.

8.20. Será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação. Na hipótese de admissão da participação de pessoas jurídicas em consórcio e exigência de
requisito(s) de habilitação econômico-financeira de que trata a subdivisão acima, se o consórcio não for
formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá um acréscimo de 20%
(vinte por cento), para o consórcio em relação ao valor exigido dos licitantes individuais para habilitação
econômico-financeira.

Qualificação Técnico-Operacional
8.21. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidão(ões)
ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s)
pelo conselho profissional competente, quando for o caso;
8.21.1. Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões)

deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):
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8.21.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 24 (vinte e quatro) meses na
prestação de serviços similares, sendo aceito o somatório de atestados ou certidões de
períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade dos meses serem ininterruptos;

8.21.1.2. Comprovação de que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento)
do número de postos de trabalho a serem contratados;

8.21.1.3. Considerando o quantitativo global, expresso na tabela 1, deve-se comprovar 22 (vinte e
dois) postos de trabalho.

8.21.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação
e o somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma concomitante,
pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma
única contratação, nos termos do item 10.9 do ADENDO VII-A da Instrução Normativa SEGES/MPDG
nº 5, de 2017, aplicável por força da Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 2022 , c/c o art. 1º,
inciso VII, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023 ;

8.21.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
licitante;

8.21.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s)
atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros
documentos;

8.21.5. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.22. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora;

8.23. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitidos em favor de consórcio do qual
tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133, de
2021 e a disciplina sobre o tema.

Outras comprovações
8.24. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da
Constituição Estadual;

b ) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar
empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação
dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

8.25. Tratando-se de consórcio:
8.25.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos

consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:
a) Designação do consórcio e sua composição;
b) Finalidade do consórcio;
c ) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência

contratual;
d ) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os

consorciados;
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;
f ) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também
os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;

g ) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter
poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar
todos os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado,
sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração;

h ) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição
modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do
objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta
subdivisão.
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8.25.2. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o
registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.

8.25.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e
habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de
habilitação econômico- financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto
no inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.25.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.
 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado total da contratação conforme definido após realização de pesquisa de preços e com
observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023  é de R$ R$ 19.127.040,00
(dezenove milhões, cento e vinte e sete mil e quarenta reais)

 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: 08046 – Fundação Para o Desenvolvimento da Educação
II) Fonte de Recursos: 1.500.1.001;
III) Programa de Trabalho: 12.122.0815.6178 – Suporte Administrativo e Tecnológico às Unidades de Gestão

e Órgãos Vinculados;
IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.40;

 
10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 
 
 
Luzia Valéria Sarno
Diretora de Tecnologia da Informação
 

 

 

Adendo I – Descrição da Solução

 
 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 

1. A escolha da solução:

1.1. Contratação de postos de serviços especializados em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), com
foco no apoio à operação tecnológica da Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), em
atendimento às demandas da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEDUC-SP), que
contemplam a gestão de produtos digitais, apoio à modelagem de processos, planejamento estratégico,
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implantação de metodologias ágeis e fortalecimento da governança institucional a serem executados com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra. A métrica para estipulação do quantitativo fora definida por
meio de planejamento e coleta de dados com as áreas responsáveis, de modo que a quantidade de postos é
a estritamente suficiente e necessária para a realização das atividades acessórias, instrumentais e auxiliares.

 

2. Atividades e discriminação dos postos:

2.1. A contratação será executada no modelo posto de serviço, sendo esta a opção que melhor atende os requisitos
e necessidades definidos, além de promover ganhos de competitividade, tendo em vista as práticas de
mercado.

2.2. O descritivo e compilado dos postos, com as respectivas atribuições e requisitos exigidos dos empregados
serão esmiuçados neste item 1.

2 .3 . A execução dos serviços deverá ocorrer nas dependências da Fundação para o Desenvolvimento da
Educação, cujo endereço é: Av. São Luís, 99 - República, São Paulo - SP, 01046-001.
2.3.1. Os serviços poderão ser prestados em modelo híbrido ou teletrabalho conforme legislação vigente e ou

convenção coletiva, desde que autorizado pela contratante conforme necessidade da área em que o
profissional será alocado.

2.4. Quando do início da execução contratual, será realizada reunião preparatória para alinhamentos das rotinas de
acompanhamento da execução que será cumprido durante toda a vigência contratual.

2.5. Perfil de Senioridade: as atribuições de cada nível profissional (Júnior, Pleno e Sênior) do cargo de Analista de
Negócios estão diretamente vinculadas à experiência comprovada na execução das atividades do respectivo
perfil, conforme estabelecido pela Portaria SGD/MGI Nº 6.040, de 11 de agosto de 2025 e serão alocadas de
acordo com a complexidade e prioridade das demandas da contratante.
2.5.1. Para o perfil Júnior, exige-se no mínimo 1 (um) ano de experiência desempenhando as atividades do

perfil;
2.5.2. Para o perfil Pleno, ao menos 3 (três) anos;
2.5.3. Para o perfil Sênior, no mínimo 5 (cinco) anos de atuação comprovada.

2.6. Os requisitos e especificações de cada cargo são:
2.6.1. Analista de Negócios Junior

2.6.1.1. O Analista de Negócios Junior é responsável por entender as necessidades do cliente e
traduzir a linguagem de negócio para a linguagem técnica. Este profissional geralmente
conhece o sistema (de baixa complexidade) e consegue ajudar a traduzir a demanda. Além
disso, apoia os Product Owners (POs) com a squad técnica e participa ativamente das
cerimônias de planning (scrum) e replenishment (kanban). Também é responsável por
revisar e colaborar nas documentações de requisitos;

2.6.1.2. Requisitos:
2.6.1.2.1. Ensino Superior completo.
2.6.1.2.2. Um ano de experiência no mercado de tecnologia.

2.6.1.3. Competências esperadas:
2.6.1.3.1. Atua com produto simples.
2.6.1.3.2. Influencia seu próprio time.
2.6.1.3.3. Colabora na construção de estratégias, explora problemas e oportunidades com

base em dados.
2.6.1.3.4. Desenvolve experimentos para validar hipóteses, aprendendo novos métodos.
2.6.1.3.5. Busca dominar técnicas de priorização e definição de escopo.
2.6.1.3.6. Colabora na estratégia de lançamento, alinhando comunicações e cronogramas.
2.6.1.3.7. Busca conhecer métricas de negócio e aplica na priorização do backlog.
2.6.1.3.8. Colabora na definição do propósito e escopo da equipe.
2.6.1.3.9. Participa ativamente de sessões de feedback.
2.6.1.3.10. Não disponível para tomada de decisão.
2.6.1.3.11. Atualiza o gerente sobre progresso e problemas.
2.6.1.3.12. Procura conhecer o público-alvo, personas e necessidades.

2.6.2. Analista de Negócios Pleno
2.6.2.1. O Analista de Negócios Pleno é responsável por entender as necessidades do cliente e
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traduzir a linguagem de negócio para a linguagem técnica. Este profissional geralmente
conhece o sistema (de média complexidade) e consegue ajudar a traduzir a demanda. Além
disso, apoia os Product Owners (POs) com a squad técnica e participa ativamente das
cerimônias de planning (scrum) e replenishment (kanban). Também é responsável por
revisar e colaborar nas documentações de requisitos;

2.6.2.2. Requisitos:
2.6.2.2.1. Ensino superior completo.
2.6.2.2.2. Ao menos 3 (três) anos de experiência prévia no mercado de tecnologia.

2.6.2.3. Responsabilidades principais:
2.6.2.3.1. Atua com produto de média complexidade.
2.6.2.3.2. Influencia seu próprio time.
2.6.2.3.3. Colabora com a liderança na definição de estratégia e iniciativas.
2.6.2.3.4. Realiza experimentos para validar hipóteses, consolidando aprendizados.
2.6.2.3.5. Planeja pipeline priorizando soluções de valor e viabilidade.
2.6.2.3.6. Colabora na definição das propostas de valor e comunicação de lançamentos.
2.6.2.3.7. Analisa indicadores do produto e usa insights no planejamento.
2.6.2.3.8. Colabora na definição do propósito e escopo da equipe e torre.
2.6.2.3.9. Participa de sessões de feedback.
2.6.2.3.10. Arrisca-se ocasionalmente, experimentando novas habilidades. 2.6.2.3.11.

Garante alinhamento e comunicação proativa com stakeholders. 2.6.2.3.12.
Procura conhecer o público-alvo, personas e necessidades.

2.6.3. Analista de Negócio Sênior
2.6.3.1. O Analista de Negócios Pleno é responsável por entender as necessidades do cliente e

traduzir a linguagem de negócio para a linguagem técnica. Este profissional geralmente
conhece o sistema (de alta complexidade) e consegue ajudar a traduzir a demanda. Além
disso, apoia os Product Owners (POs) com a squad técnica e participa ativamente das
cerimônias de planning (scrum) e replenishment (kanban). Também é responsável por
revisar e colaborar nas documentações de requisitos;

2.6.3.2. Requisitos:
2.6.3.2.1. Ensino superior completo.
2.6.3.2.2. Ao menos 5 (cinco) anos de experiência prévia no mercado de tecnologia.

2.6.3.3. Responsabilidades principais:
2.6.3.3.1. Atua com produto complexo.
2.6.3.3.2. Influencia outros times da mesma torre.
2.6.3.3.3. Identifica problemas relevantes e propõe estratégias baseadas em dados.
2.6.3.3.4. Domina experimentos de validação de hipóteses, comunicando aprendizados.
2.6.3.3.5. Planeja pipeline considerando dependências e riscos.
2.6.3.3.6. Define propostas de valor e comunicação de lançamentos.
2.6.3.3.7. Analisa indicadores do produto e negócio para planejamento.
2.6.3.3.8. Propõe propósito e escopo da equipe e contribui na torre.
2.6.3.3.9. Participa de sessões de feedback receptivo e proposital. 2.6.3.3.10. Assume

riscos regularmente, experimentando novas soluções. 2.6.3.3.11. Garante
alinhamento e comunicação proativa com stakeholders. 2.6.3.3.12. Conhece
profundamente o público-alvo e defensores do produto.

2.6.4. Supervisor/Coordenador de Tecnologia
2.6.4.1. O Supervisor/Coordenador de Tecnologia é responsável por organizar a equipe, definir a

missão das squads, distribuir tarefas e garantir a comunicação eficaz com a gestão,
assegurando que as atividades de tecnologia sigam as diretrizes e boas práticas
estabelecidas. Deve ter profundo conhecimentos dos produtos que é responsável,
direcionando soluções e novas iniciativas de acordo com o histórico.

2.6.4.2. Responsabilidades principais:
2.6.4.2.1. Influencia chapter e outros times de tecnologia.
2.6.4.2.2. Identifica problemas relevantes e define estratégia com autonomia.
2.6.4.2.3. Referência em validação de hipóteses, difundindo boas práticas.
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2.6.4.2.4. Domina priorização e gerenciamento de dependências.
2.6.4.2.5. Define propostas de valor e comunicação de lançamentos.
2.6.4.2.6. Conecta métricas de sucesso a negócios e OKRs.
2.6.4.2.7. Define propósito e escopo da equipe e contribui na torre.
2.6.4.2.8. Participa de sessões de feedback receptivo e proposital.
2.6.4.2.9. Assume riscos e incentiva equipe a assumir mais riscos. 2.6.4.2.10. Ajuda

colegas a gerenciar stakeholders e antecipa necessidades. 2.6.4.2.11. Conhece
profundamente o público-alvo e defensores do produto.

2.6.4.3. Requisitos:
2.6.4.3.1. Ensino superior completo.
2.6.4.3.2. Ao menos 5 (cinco) anos de experiência prévia no mercado de tecnologia.

2.6.5. Product Owner (PO)
2.6.5.1. O Product Owner (PO) é uma figura central em times de desenvolvimento de software,

responsável por garantir que o produto entregue atenda às necessidades e expectativas
dos clientes e stakeholders. Ele atua como o principal representante do negócio dentro do
time, facilitando a comunicação e o alinhamento entre todas as partes envolvidas.

2.6.5.2. Responsabilidades Principais:
2.6.5.2.1. Priorização e Organização do Backlog: o PO deve gerir e priorizar o backlog do

produto, assegurando que as tarefas mais valiosas sejam desenvolvidas
primeiro;

2.6.5.2.2. Entendimento e Validação das Necessidades: o PO compreende as
necessidades do cliente e valida se as soluções propostas são apropriadas
dentro do contexto do desenvolvimento;

2.6.5.2.3. Tradução da Visão de Negócio: ele converte a visão e os requisitos de negócio
em tarefas claras e executáveis para o time de desenvolvimento;

2.6.5.2.4. Refinamento das Regras de Negócio: trabalha de perto com os clientes para
detalhar as regras de negócio e documentar os requisitos;

2.6.5.2.5. Negociação de Demandas: o PO negocia as demandas e prioridades tanto com
o cliente quanto com o time de desenvolvimento;

2.6.5.2.6. Criação de User Stories: redige e gerencia user stories, épicos e tarefas no
quadro do time;

2.6.5.2.7. Gestão de Entregas de Fornecedores Externos: coordena as entregas e
sincroniza atividades que dependem de fontes externas;

2.6.5.2.8. Gestão de Riscos e Valor: avalia e gerencia riscos, sempre focando em
maximizar o valor para o usuário final;

2.6.5.2.9. Roadmapping e Mapeamento da Jornada do Usuário: cria e mantém o roadmap
do produto e mapeia a jornada do usuário para entender melhor suas
interações com o produto; 2.6.5.2.10. Participação na Planning: participa
ativamente das fases iniciais do planejamento, auxiliando a equipe de
desenvolvimento no entendimento das necessidades;

2.6.5.2.11. Comunicação e Reporte: comunica o progresso e status das iniciativas para os
patrocinadores e stakeholders, e faz o reporte de status para o Product
Manager (PM); 2.6.5.2.12. Homologação dos Critérios de Aceite: valida que
os critérios de aceitação foram cumpridos antes de aprovar a entrega;

2.6.5.2.13. Gestão do Conhecimento: apresenta o sistema ao cliente e assegura que o
conhecimento sobre o produto é bem disseminado.

2.6.5.3. Requisitos:
2.6.5.3.1. Ensino superior completo.
2.6.5.3.2. Ao menos 5 (cinco) anos de experiência prévia no mercado de tecnologia.

2.6.6. Product Manager (PM)
2.6.6.1. O papel do Product Manager (PM) é essencial para a coordenação e alinhamento

estratégico de produtos dentro de uma organização. Este profissional atua como um elo
entre diferentes equipes, garantindo que a visão e a estratégia do produto estejam
alinhadas com os objetivos da empresa. O PM é responsável por liderar um grupo de
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Product Managers (PMs), orientando-os e apoiando-os no desenvolvimento de seus
produtos.

2.6.6.2. Responsabilidades principais:
2.6.6.2.1. Responsável pelo direcionamento do projeto e seus produtos;
2.6.6.2.2. Responsável por pensar e estruturar os principais indicadores dos produto;.
2.6.6.2.3. Responsável pelo alinhamento das prioridades junto aos Product Owners (POs);
2.6.6.2.4. Responsável por estruturar um bom fluxo de produto, passando por discovery

(identificação da dor real) e suas propostas de solução;
2.6.6.2.5. Responsável por criar a estratégia dos produtos junto aos sponsors;
2.6.6.2.6. Ponto focal estratégico das squads que possuem um mesmo sponso;
2.6.6.2.7. Mentor dos POs, orientando e compartilhando conhecimento;
2.6.6.2.8. Conduz bons processos de discovery e elabora propostas de solução para as

dores apresentada;.
2.6.6.2.9. Realiza bons alinhamentos de comunicação com os principais envolvidos;

2.6.6.2.10. Gestão do portfólio de produtos;
2.6.6.2.11. Mentora e compartilha conhecimento com os POs; 2.6.6.2.12. Conexão e

estratégia entre os produtos do grupo;
2.6.6.2.13. Acompanha os indicadores dos produtos em nível estratégico; 2.6.6.2.14.

Acompanhamento de entregas a nível do grupo de produtos; 2.6.6.2.15.
Realiza benchmark de mercado.

2.6.6.3. Requisitos:
2.6.6.3.1. Ensino superior completo.
2.6.6.3.2. Ao menos 5 (cinco) anos de experiência prévia no mercado de tecnologia.

2.6.7. Gerente de Tecnologia
2.6.7.1. O Gerente de Tecnologia é um gestor com autoridade e responsabilidade para evoluir as

capacidades organizacionais em um determinado contexto de negócio. Este papel envolve
liderança visionária e empreendedora, sendo um agente de mudanças que adapta
rapidamente às necessidades dos clientes e às mudanças do mercado.

2.6.7.2. Responsabilidades principais:
2.6.7.2.1. Influencia chapter e outros times;
2.6.7.2.2. Define estratégia do portfólio, apoiando hipóteses de iniciativas;
2.6.7.2.3. Incentiva cultura de experimentação e aprendizagem nas equipes;
2.6.7.2.4. Garante boas práticas de priorização e entrega de valor;
2.6.7.2.5. Contribui para estratégia de lançamentos de produtos/sistemas;
2.6.7.2.6. Analisa indicadores de produtos e negócios, orientando equipe no uso de dados;
2.6.7.2.7. Define propósito e escopo da torre e colabora com o capítulo;
2.6.7.2.8. Conduz sessões de feedback assertivas com equipe e executivos;
2.6.7.2.9. Assume riscos e incentiva equipe a assumir mais riscos, criando ambiente seguro;
2.6.7.2.10. Promove cultura de gestão de stakeholders como aliados, incentivando ideias de

todas as áreas; 2.6.7.2.11. Conhece profundamente o público-alvo da torre e
aproxima equipe dos clientes;

2.6.7.3. Requisitos:
2.6.7.3.1. Ensino superior completo.
2.6.7.3.2. Ao menos 10 (dez) anos de experiência prévia no mercado de tecnologia.

 

3. Atividades, salários e competências necessárias

3.1. As atividades constantes nos postos não são taxativas, de modo que outras atividades e atribuições poderão
ser solicitadas, desde que estejam relacionadas às áreas em que o profissional atuará e que não estejam
dispostas nas vedações constantes no Decreto Federal nº 9.507/2018.

3.2. Condutas necessárias para todos os postos:
3.2.1. Responsabilidade e urbanidade;
3.2.2. Atuação colaborativa para harmonia entre as equipes;
3.2.3. Sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados em decorrência do posto ocupado;
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3.2.4. Zelo pela conservação dos equipamentos e instalações cedidas pela contratante.
3.3. Conhecimentos comuns para todos os postos:

3.3.1. A atuação dos profissionais contratados deverá ser orientada por metodologias ágeis (Scrum e
Kanban), frameworks de gestão de serviços (ITIL) e práticas de modelagem de processos (BPMN),
com uso de ferramentas como Trello e Miro. Espera-se que conduzam o levantamento e
documentação de requisitos, priorização de demandas, acompanhamento do ciclo de vida dos
produtos digitais e facilitação de cerimônias ágeis, assegurando entregas rastreáveis, iterativas e
alinhadas aos objetivos estratégicos da FDE e da SEDUC-SP;

3.3.2. Os profissionais deverão adquirir conhecimento dos sistemas gerenciais utilizados pela FDE e pela
SEDUC-SP, incluindo sistemas de gestão processual administrativa e de administração financeira,
conforme a área de alocação. Também deverão garantir a integração eficiente entre os produtos
digitais e a plataforma SED, monitorando o desempenho dos sistemas, resolvendo problemas
técnicos e promovendo a interoperabilidade entre soluções, com foco na qualidade, segurança e
continuidade operacional.

 

4. Definições e orientações acerca dos salários definidos para os postos

4.1. Os salários a serem pagos aos profissionais foram definidos com base em guias salariais de mercado
elaborados pela consultoria Michael Page, que é atualmente utilizado como referência pelo Sindicato dos
Trabalhadores em Processamento de Dados e Tecnologia da Informação do Estado de São Paulo (SINDPD)
que corrobora com outras referências, como por exemplo a Portaria SGD/MGI Nº 6.040, DE 11 DE AGOSTO
DE 2025, ANEXO A.
4.1.1. Cabe ressaltar que a metodologia realizada para estipular os salários e o quadro comparativo que

facilita a visualização dos editais, são adendos do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

2. Os valores salários não serão inferiores aos estabelecidos neste Termo de Referência e nas
Convenções Coletivas de Trabalho às quais estejam vinculadas a contratada.

4.3. Quando da sessão pública licitatória, a proponente deverá encaminhar a proposta comercial juntamente com a
planilha de composição de preços a qual constará um modelo no instrumento convocatório.

4.4. A composição de preços deverá considerar os salários abaixo indicados na tabela 7, bem como os encargos
que incidem na Legislação Trabalhista, Convenções Coletivas das Categorias e Acordos Coletivos e demais
encargos previdenciários e fiscais correspondentes a prestação do serviço.

4.5. Tabela de cargos e salários:
 

Perfil Quantidade Remuneração Min Michael Page

Analista de Negócios Júnior 4 R$ 6.000,00

Analista de Negócios Pleno 14 R$ 8.000,00

Analista de Negócios Sênior 11 R$ 11.000,00

Supervisor/Coordenador de Tecnologia 9 R$ 15.000,00

Product Owner (PO) 3 R$ 18.000,00

Product Manager (PM) 2 R$ 22.000,00

Gerente Executivo de Tecnologia 4 R$ 28.000,00

 
 

5. Requisitos da solução tecnológica - CONTROLE DE HORAS, recursos e pagamentos

5.1. A solução tecnológica deve contemplar funcionalidades de cadastro, registro e armazenamento de dados,
informações e documentos relativos ao contrato, aos empregados, às ocorrências havidas durante a
execução contratual e, também, do cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas,
inclusive FGTS, pela contratada, possibilitando a realização de consultas e a emissão de relatórios que
otimizem e facilitem a gestão e fiscalização da execução do serviço pelo contratante.
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5.2. A solução tecnológica deverá possibilitar consultas e emissão de relatórios, no formato PDF e XLS, com dados,
informações e documentos cadastrados, registrados e armazenados, visando otimizar o desenvolvimento das
atividades de gestão e fiscalização contratual.

5.3. A solução tecnológica deverá estar disponível para acesso via aplicação web, em regime contínuo, inclusive
aos sábados, domingos e feriados;

5.4. As manutenções na solução tecnológica devem ser previamente programadas e comunicadas ao contratante
com antecedência caso haja interrupção do seu funcionamento.

5.5. A contratada, durante a execução contratual, poderá introduzir modificações na solução tecnológica, sem ônus
para o contratante, desde que consideradas necessárias ou que otimizem o seu funcionamento.

5.6. A contratada deverá permitir o acesso simultâneo à solução tecnológica, seja via aplicação web ou aplicativo
mobile, por até 6 servidores do contratante, que serão nomeados gestores e fiscais do contrato.

5.7. A contratada deverá disponibilizar ao contratante, diariamente, um arquivo eletrônico com a cópia da base de
dados integral da solução tecnológica, devendo a sistemática a ser utilizada ser objeto dos planos de
adequação e de teste a serem especificados no Termo de Referência.

 

6. Características técnicas operacionais da solução tecnológica

6.1. As funcionalidades de cadastro, registro e armazenamento de dados, informações e documentos da solução
tecnológica deverão ter como base os esquemas apresentados abaixo:
6.1.1. Contrato número;
6.1.2. data de assinatura;
6.1.3. data de início da vigência;
6.1.4. data final da vigência;
6.1.5. data de início da execução;
6.1.6. data de início de apostilamento;
6.1.7. data final de apostilamento;
6.1.8. data de início de aditivo;
6.1.9. data final de aditivo
6.1.10. Unidade do contratante;
6.1.11. código;
6.1.12. nome;
6.1.13. Sigla.

6.2. Perfis de acesso:
6.2.1. código;
6.2.2. nome (Gestor do Contrato, Fiscal Administrativo, Fiscal Técnico, Fiscal Setorial, Apoio Fiscalização,

Servidor).
6.3. ACT, CCT ou DCT:

6.3.1. CNPJ da entidade sindical da contratada;
6.3.2. nome da entidade sindical da contratada;
6.3.3. CNPJ da entidade sindical dos empregados;
6.3.4. nome da entidade sindical dos empregados;
6.3.5. tipo de documento (ACT, CCT ou DCT);
6.3.6. data de início da vigência;
6.3.7. data final da vigência;
6.3.8. número do registro;
6.3.9. data de início da vigência de aditivo;
6.3.10. data final da vigência de aditivo;
6.3.11. número de registro do aditivo.

6.4. Tipos de alocação de empregados:
6.4.1. código;
6.4.2. nome (efetiva ou substituição).

6.5. Tipos de contrato:
6.5.1. código;
6.5.2. nome (padrão ou MP nº 905, de 2019).
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6.6. Cargos dos empregados:
6.6.1. código;
6.6.2. nome;
6.6.3. jornada de trabalho semanal;
6.6.4. valor do salário;
6.6.5. data de início da vigência do valor do salário;
6.6.6. código CBO.

6.7. Benefícios dos empregados:
6.7.1. código;
6.7.2. nome;
6.7.3. valor;
6.7.4. data de início de vigência do valor.

6.8. Exames médicos:
6.8.1. código;
6.8.2. nome (admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e demissional).

6.9. Ocorrência de frequência:
6.9.1. código;
6.9.2. nome (atraso ou saída antecipada, horas extras, faltas e os afastamentos legais, tais como licença

médica, licença-maternidade, doação de sangue, férias).
6.10. Motivo de substituição de empregado:

6.10.1. código do motivo, incluindo, dentre outras situações, desempenho insatisfatório e descumprimento de
regras estabelecidas no TR;

6.10.2. descrição do motivo.
6.11. Representantes do contratante:

6.11.1. CPF;
6.11.2. nome;
6.11.3. e-mail corporativo do servidor (extensões edu.br, gov.br e mil.br);
6.11.4. código do perfil de acesso;
6.11.5. data de início da vigência do perfil de acesso.

6.12. Senhas:
6.12.1. CPF do servidor (login);
6.12.2. senha, de forma criptografada;
6.12.3. data de início da vigência.

6.13. Emmpregados:
6.13.1. nome;
6.13.2. CPF;
6.13.3. CI;
6.13.4. arquivo eletrônico com a imagem da CI;
6.13.5. CTPS;
6.13.6. arquivo eletrônico com a imagem da CTPS (páginas de identificação e do contrato de trabalho com a

contratada);
6.13.7. arquivo eletrônico com a imagem do cartão do registro profissional ou CTPS (páginas de identificação

e da página do registro profissional);
6.13.8. endereço completo, com CEP;
6.13.9. data de vigência do endereço;
6.13.10. tipo de contrato;
6.13.11. data de admissão;
6.13.12. data de demissão;
6.13.13. código do cargo;
6.13.14. data de vigência do cargo;
6.13.15. data de início da alocação;
6.13.16. data final da alocação;
6.13.17. código da unidade de alocação;
6.13.18. hora de início do horário de trabalho;
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6.13.19. hora de início do intervalo para repouso e alimentação;
6.13.20. hora final do intervalo para repouso e alimentação;
6.13.21. hora final do horário de trabalho;
6.13.22. indicador pessoa reabilitada ou com deficiência;
6.13.23. indicador pessoa presa ou egressa do sistema prisional.

6.14. Frequência dos empregados:
6.14.1. CPF;
6.14.2. data;
6.14.3. código da ocorrência de frequência;
6.14.4. quantidade de minutos, nos casos de atrasos ou saídas antecipadas e horas extras;
6.14.5. CPF do empregado substituto, nos casos exigidos;
6.14.6. arquivo eletrônico com os registros das frequências.

6.15. Compensação de horas extras dos empregados:
6.15.1. CPF;
6.15.2. mês e ano;
6.15.3. saldo do mês anterior (em minutos);
6.15.4. quantidade compensado no mês (em minutos);
6.15.5. quantidade realizada no mês (em minutos);
6.15.6. saldo do mês atual (em minutos).

6.16. Exames médicos dos empregados:
6.16.1. CPF;
6.16.2. código do tipo de exame e respectivo arquivo eletrônico com a imagem do documento comprobatório;
6.16.3. data de início da vigência;
6.16.4. data final da vigência, observadas as disposições do PCMSO estabelecido pela NR 7.

6.17. Férias dos empregados:
6.17.1. CPF;
6.17.2. data de início do período aquisitivo;
6.17.3. data final do período aquisitivo;
6.17.4. data de início das férias;
6.17.5. data final das férias;
6.17.6. arquivo eletrônico com a imagem do aviso de férias;

6.18. Pagamento de salário dos empregados:
6.18.1. CPF;
6.18.2. mês e ano;
6.18.3. data do pagamento;
6.18.4. arquivo eletrônico com a imagem do recibo de pagamento.

6.19. Pagamento de 13º salário dos empregados:
6.19.1. CPF;
6.19.2. mês e ano;
6.19.3. data do pagamento;
6.19.4. arquivo eletrônico com a imagem do recibo de pagamento.

6.20. Opções de não recebimento de vale-transporte pelos empregados:
6.20.1. CPF;
6.20.2. data de início da opção;
6.20.3. arquivo eletrônico com a imagem do documento de opção;
6.20.4. data final da opção;
6.20.5. arquivo eletrônico com a imagem do documento de cancelamento da opção.

6.21. Concessão dos benefícios aos empregados:
6.21.1. CPF;
6.21.2. mês e ano;
6.21.3. código data da concessão;
6.21.4. arquivo eletrônico com a imagem do recibo da concessão do benefício

6.22. Pagamento de rescisão dos empregados:
6.22.1. CPF;
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6.22.2. data do pagamento;
6.22.3. arquivo eletrônico com as imagens do termo de rescisão.

6.23. Recolhimento de contribuições previdenciárias e sociais, inclusive FGTS:
6.23.1. mês e ano;
6.23.2. data de pagamento;
6.23.3. arquivos eletrônicos com a imagem dos respectivos comprovantes de recolhimento.

6.24. Resumo geral de pagamento dos empregados, correspondente a relatório em meio eletrônico e formato XLS,
com discriminação completa e detalhada de todas as despesas da contratante com os empregados no mês:
6.24.1. mês e ano;
6.24.2. CPF;
6.24.3. nome;
6.24.4. tipo de contrato;
6.24.5. tipo de alocação;
6.24.6. quantidade de dias de alocação;
6.24.7. quantidade de dias descontados, incluído o repouso semanal remunerado;
6.24.8. quantidade de atrasos e saídas antecipadas descontadas (em minutos);
6.24.9. valor do salário;
6.24.10. valor dos benefícios (discriminando cada um deles);
6.24.11. valor das verbas referentes a férias, 13º salário e rescisões de contrato de trabalho, discriminando

cada uma das parcelas;
6.24.12. valor das contribuições previdenciárias e sociais, inclusive FGTS, discriminando cada uma das

parcelas;
6.24.13. valor discriminado das demais despesas com cada empregado apresentada na proposta da

contratada;
6.24.14. somatório das despesas por empregado;
6.24.15. somatório das despesas geral, por parcela.

6.25. Substituições definitivas de empregados:
6.25.1. CPF do representante do contratante;
6.25.2. data e hora da solicitação;
6.25.3. motivo da substituição;
6.25.4. CPF do empregado a ser substituído;
6.25.5. CPF do representante da contratada;
6.25.6. data e hora da efetivação da substituição;
6.25.7. CPF do empregado substituto. Substituições temporárias de empregados;
6.25.8. CPF do empregado a ser substituído;
6.25.9. data início do período de substituição;
6.25.10. data fim do período de substituição;
6.25.11. CPF do representante da contratada;
6.25.12. data e hora da efetivação da substituição;
6.25.13. CPF do empregado substituto.

6.26. Ocorrências relacionadas à execução dos serviços:
6.26.1. código identificador da ocorrência;
6.26.2. data e hora de cadastramento da ocorrência;
6.26.3. indicador da origem da ocorrência (contratada ou contratante);
6.26.4. CPF do representante da contratada ou do contratante responsável pelo cadastramento da

ocorrência;
6.26.5. descrição da ocorrência, com possibilidade de anexação de arquivos eletrônicos;
6.26.6. data e hora das manifestações do representante da contratada (pode se repetir diversas vezes);
6.26.7. descrição das manifestações do representante da contratada, com possibilidade de anexação de

arquivos eletrônicos;
6.26.8. data e hora da manifestação do representante do contratante (pode se repetir diversas vezes);
6.26.9. descrição das manifestações do representante da contratante, com possibilidade de anexação de

arquivos eletrônicos;
6.26.10. data e hora de finalização da ocorrência;
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6.26.11. indicador de origem da finalização da ocorrência (contratada ou contratante);
6.26.12. CPF do representante da contratada ou do contratante responsável pelo cadastramento da

finalização da ocorrência.
 

 

Adendo II – Modelo de execução
 
 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 

1. Escolha do modelo

1.1. Além das informações contidas no Termo de Referência (TR) em relação à execução do objeto, no que
diz respeito às condições da execução, as rotinas a serem cumpridas e a frequência e a periodicidade,
dispostos no item 5, este adendo aprofunda-se na descrição dos itens.

 

2. Tecnologias e métodos

2.1. Ponto eletrônico (PE) via app móvel:
2.1.1. O controle da jornada de trabalho dos profissionais alocados será realizado por meio de ponto

eletrônico digital, acessado exclusivamente via aplicativo móvel instalado em smartphones ou
dispositivos compatíveis;

2.1.2. A contratada será responsável pela disponibilização, configuração e manutenção da solução
tecnológica de PE, incluindo o licenciamento do aplicativo, suporte técnico e infraestrutura necessária
para garantir o correto funcionamento do sistema;

2.1.3. A contratada deverá assegurar que o aplicativo permita o registro de entrada, saída, pausas e
intervalos, com geolocalização, autenticação segura e integração com os sistemas de gestão da
contratante, respeitando os requisitos legais e operacionais aplicáveis;

2.1.4. A contratante informará, após a assinatura do contrato, os locais de atuação dos profissionais, para
que a contratada configure os parâmetros de georreferenciamento e permissões de uso do aplicativo
conforme as diretrizes institucionais.

2.2. Software para acompanhamento da execução contratual:
2.2.1. Objetivando acompanhamento dos serviços prestados, os servidores indicados como gestor do

contrato e fiscal administrativo deverão ter acesso ao sistema eletrônico em que a contratada realiza
o acompanhamento das horas dos profissionais alocados;

2.2.2. Este sistema deverá possibilitar o acompanhamento das horas, bem como: agendamento de férias;
questões relacionadas ao pagamento de salários, contribuições e benefícios; informações pessoais
do profissional (nome, endereço, documentos pessoais etc.);

2.2.3. O acesso a ser fornecido ao gestor e fiscal do contrato será apenas para visualização das informações,
de modo que os servidores supracitados não terão acesso para alterações de quaisquer informações;

2.2.4. O Adendo I – Descrição da Solução deste Termo de Referência possui maiores informações acerca
deste software.

2.3. Substituição e cobertura dos postos:
2.3.1. Em caso de ausência do profissional alocado em qualquer posto de trabalho, será descontado do

faturamento mensal o valor correspondente ao número de horas de ausência do profissional, sem
prejuízo de sanções contratuais e legais;

2.3.2. A contratada terá, no máximo, 15 (quinze) dias úteis para concluir os procedimentos de contratação de
postos de serviço;

2.3.3. A contratada deverá desalocar definitivamente, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, sempre que for
exigido pela contratante, mediante comunicação formal do gestor do contrato, qualquer profissional
no posto de trabalho cujo comportamento seja prejudicial à disciplina exigida pelo serviço público.
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2.3.4. Tendo em vista a natureza do serviço, o profissional que virá a ser contratado pela contratada não
possuirá relação trabalhista com a Contratante.

2.4. Controle de jornada:
2.4.1. É atribuição da contratada o controle de jornada e seus intervalos em observância aos limites diários

estabelecidos pela Lei;
2.4.2. A contratada deverá instruir o profissional a ser contratado com relação aos mecanismos de controle de

jornada e demais informações relativas aos benefícios a serem percebidos;
2.4.3. A contratada deve monitorar e estabelecer sanções aos profissionais que descumprirem normativos

vigentes, assim como regimentos internos da contratante;
2.4.4. Os incidentes identificados pela contratante serão reportados ao preposto indicado pela contratada;
2.4.5. Excepcionalmente, poderá haver solicitação de serviços fora dos dias e horários estabelecidos

mediante requisição prévia do Contratante para os postos de serviços de Analistas de
Negócios exclusivamente. Neste caso, as horas trabalhadas fora dos dias e horários previstos
serão remuneradas como extraordinárias;
2.4.5.1. A realização de serviços fora dos dias e horários estabelecidos serão limitados a uma

hora semanal por posto de serviço.
2.4.5.2. As horas serão acumulativas, ou seja, estarão disponíveis para acionamento durante a

vigência total do contrato, se renovando a cada renovação.
2.4.5.3. As horas extras poderão ser redistribuídas entre recursos conforme necessário, se

limitando ao montante total previamente estipulado de acordo com o número de
postos de Analista de Negócios (Júnior, Pleno e Sênior).

2.4.5.4. O controle e registro dessas horas adicionais deverão ser realizados por meio do sistema
eletrônico de ponto via aplicativo móvel, conforme previsto no item 2.1, com acesso restrito
à visualização por parte do gestor e fiscal d o contrato, garantindo rastreabilidade e
conformidade com os parâmetros legais e operacionais estabelecidos;

2.4.5.5. A contratada será responsável por assegurar que o sistema de ponto eletrônico permita a
distinção clara entre horas regulares e horas extras, bem como a geração de relatórios
mensais para fins de auditoria e acompanhamento contratual.

2.4.6. Será de competência da contratante a responsabilidade pelo treinamento dos funcionários, cabendo a
contratada as atividades de ambientação, capacitação e adequação ao sistema de acompanhamento
de horas e forma de trabalho.

2.5. Para fins de discovery junto aos usuários de sistemas no qual os profissionais estão envolvidos na operação,
poderá ser requisitado que os postos participem de eventos da SEDUC-SP. Para isso a contratada deverá
prever diárias de viagem dos profissionais para participação de pelo menos um evento de cinco dias a cada
12 meses de contrato através do custo unitário dos postos, sendo este um bolsão de eventos no qual a
contratada poderá remanejar entre os postos.
2.5.1. As diárias deverão ser calculadas de acordo com o regramento da contratante;
2.5.2. O deslocamento até a cidade dos eventos será de responsabilidade da contratante.

2.6. É de responsabilidade da contratada fornecer equipamentos e acessórios necessários para a plena execução
das atividades previstas, com minimamente:
2.6.1. Notebook, conforme as seguintes especificações mínimas:

2.6.1.1.1. 01 (um) processador, padrão de arquitetura do processador x86 de 32 bits com suporte à
extensão 64 bits, de no mínimo 06 núcleos físicos com no mínimo 12 threads, com
tecnologia de fabricação de 10 nanômetros ou menor (AMD Ryzen 5 ou Intel Core i5 ou
superiores);

2.6.1.1.2. Deverá ser fornecido no mínimo 16GBytes de memória RAM por equipamento com padrão
de memória RAM mínimo DDR4 de 3200MHz, aceito ao menos um módulo integrado;

2.6.1.1.3. Capacidade mínima de armazenamento de 512 GB, com velocidade de leitura de no
mínimo 2.000 MB/s e escrita de no mínimo de 1.000 MB/s com padrão SSD Sata ou NVMe
M.2;

2.6.1.1.4. Webcam, kit de áudio (Controladora de som, alto falantes e microfone), teclado e touchpad
integrados;

2.6.1.1.5. Mouse sem fio adicional – receptor com padrão de interface USB v2.0 e ou Bluetooth;
2.6.1.1.6. Sistema operacional Windows 11 Professional
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2.6.1.1.7. Carregador de bateria
2.6.2. Mochila para notebook.
2.6.3. Headset com fone e microfone.

 
 

Adendo III – Instrumento de Medição de Resultados (IMR)

 
 
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)
 

1. Objetivo

1.1. Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos serviços, identificando indicadores,
metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequações de pagamento por eventual não
atendimento das metas estabelecidas.

 

2. Indicadores, metas e mecanismos de cálculo

2.1. Para assegurar a prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá executá-los conforme rotinas previstas nas
especificações contidas neste Instrumento, de forma contínua e com qualidade, identificando eventuais falhas
ou outras situações que possam influenciar na execução dos serviços prestados, que serão avaliados por
meio dos seguintes indicadores de qualidade:
2.1.1. Qualidade dos serviços prestados;
2.1.2. Disponibilidade do profissional;
2.1.3. Pagamento de salários, auxílio transporte, alimentação e outros benefícios, FGTS e INSS.

2.2. Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas tabelas abaixo.
2.3. A pontuação sobre a qualidade dos serviços será medida de 0 (zero) a 100 (cem), onde:

2.3.1. Nota 100 (cem) é o serviço prestado com máxima eficiência e qualidade;
2.3.2. Nota 0 (zero) o serviço apresentado está desprovido totalmente de eficiência e qualidade;
2.3.3. As tabelas abaixo apresentam os indicadores, as metas, os critérios, e os mecanismos de cálculo da

pontuação de qualidade.
 
3. Tabelas Instrumento de Medição de Resultados (IMR)
 

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garantir o nível de qualidade global na prestação do serviço

Meta Nível máximo de qualidade

Periodicidade De acordo com a rotina de trabalho

Metodologia de cálculo Verificação da pontuação média atribuída na tabela 1 deste adendo

Faixas de ajuste no pagamento Qualidade máxima = 30 pontos

 
 

LEGENDA DO GRAU DE SATISFAÇÃO
3 = SATISFATÓRIO 2 = REGULAR 1 = RUIM 0 = PÉSSIMO
DESCRIÇÃO GRAU DE SATISFAÇÃO

 
A - Comunicação imediata à contratante de qualquer anormalidade verificada no setor em que o(a)
prestador(a) esteja
B – Zelo com os patrimônios públicos
C - Execução dos serviços com eficiência e qualidade
D - Execução em tempo compatível com a natureza do serviço
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E – Conhecimento sobre o serviço executado
F – Atendimento às orientações e procedimentos determinados pela contratante
G – Respeito, cordialidade e cortesia ao lidar com os empregados e servidores público, bem como com

os demais funcionários da contratada
H - Abstenção de uso inadequado dos meios eletrônicos e acessos cedidos pela contratante
I – Manter a organização do ambiente após o término das atividades
J – Atualização periódica com participação nos cursos ofertados pela contratada
 

PONTUAÇÃO
 

DISPONIBILIDADE DO PESSOAL

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garantir a quantidade de força de trabalho

Meta
Empregar diariamente a quantidade de prestadores de serviço, sem

deixar nenhum posto descoberto

Periodicidade De acordo com a rotina de trabalho

Metodologia de cálculo
Cada ocorrência refere-se à ausência de um funcionário por hora de

trabalho

Faixas de ajuste no pagamento

0 a 2 ocorrências = 30 pontos

2 a 4 ocorrências = 20 pontos

5 a 7 ocorrências = 10 pontos

8 a 10 ocorrências = 5 pontos

10 ou mais ocorrências = 0 pontos

OCORRÊNCIAS  
DATA DESCRIÇÃO

XX/XX/XXXX
Caso não ocorra nenhuma ocorrência no mês, inserir: “nenhuma

ocorrência foi constatada”

NÚMERO DE OCORRÊNCIAS  
PONTUAÇÃO  

 
PAGAMENTO DE SALÁRIOS, AUXÍLIO TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO E OUTROS BENEFÍCIOS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade

Evitar ocorrências de atrasos de pagamentos de salários, férias, 13º

salário, auxílio transporte, alimentação e outros benefícios, bem como

recolhimento de FGTS e INSS

Meta Nenhuma ocorrência durante o mês

Periodicidade
Mensal, conforme inciso I a VI e caput do art. 50, da Lei Federal nº

14.133, de 2021.

Metodologia de cálculo
Identificação de pelo menos uma ocorrência de atraso em salário ou

outro benefício no mês de referência

Faixas de ajuste no pagamento
Sem ocorrências = 30 pontos

Uma ou mais ocorrências = 0 pontos

 
RESULTADO MENSAL

RESULTADO MENSAL PONTUAÇÃO OBTIDA

QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS  
DISPONIBILIDADE DE PESSOAL  
PAGAMENTO DE SALÁRIO, BENEFÍCIOS  
PONTUAÇÃO  
FAIXA DE PONTUAÇÃO FATOR DE CÁLCULO

X ≥ 90 PONTOS Nenhum desconto no valor da nota fiscal de pagamento

80 ≤ X ≥ 90 PONTOS 1% de desconto no valor da nota fiscal de pagamento
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70 ≤ X ≥ 80 PONTOS 2% de desconto no valor da nota fiscal de pagamento

60 ≤ X ≥ 70 PONTOS 3% de desconto no valor da nota fiscal de pagamento

50 ≤ X ≥ 60 PONTOS 5% de desconto no valor da nota fiscal de pagamento

X < 50 PONTOS
10% de desconto no valor da nota fiscal de pagamento e abertura de

processo administrativo para apuração das medidas cabíveis

PONTUAÇÃO  
VALOR DEVIDO MENSAL  

Documento assinado eletronicamente por Arthur Soares Nascimento, Gerente de
Produtos Digitais, em 22/12/2025, às 14:15, conforme horário oficial de Brasília, com
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Documento assinado eletronicamente por Fabricio Moura Moreira, Presidente, em
23/12/2025, às 11:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Helia Aparecida Arisa, Chefe do
Departamento de Contratos, em 23/12/2025, às 11:23, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Maria Mariluce Da Silva Dias, Gerente de
Contratos, em 23/12/2025, às 11:29, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por THS Tecnologia registrado(a) civilmente
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